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Será que
precariza?
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Terceirizamos tudo, mas se um empresário tentar
terceirizar a mão de obra é condenado. Não faz
sentido! Não é lei que resolve, mas economia forte

Não parece, mas temos grande afinidade
com a terceirização no mundo moderno.
Quem cuida da cidade é o prefeito; da
educação dos filhos, a escola, e até
mesmo a gestação pode ser terceirizada,
práticas cotidianas do mundo livre. Ter-
ceirizamos tudo, mas se um empresário
tentar terceirizar a mão de obra é con-
denado. Não faz sentido!

O Brasil excede na produção de leis. Se
em singelo conceito a liberdade permite
fazer tudo que não for proibido ou que
agrida a esfera jurídica de outrem, por
que é necessária lei para regular ati-
vidade não proibida? Se há abuso, que
seja coibido. Só que nossa tradição
burocrata busca resposta a tudo no
Direito, como se este fosse a bênção
divina do pai Estado.

O Direito não resolve problemas, no
máximo aparelha autoridades para coi-
bir abusos. Se resolvesse, a Constituição
de 1988 teria resolvido o Brasil e uma
única lei de artigo único teria acabado
com a fome (Art. 1º Fica proibida a fome
no Brasil. Publique-se). O que evita a
precarização é a economia. Se está forte,
o emprego digno é garantido. Se há crise,
o Direito excessivo vira promessa (vide o
SUS, que promete saúde para todos).

“Para que a nova lei? “Apego ao for-
malismo. Ainda que permita terceiri-
zação de atividade-fim, qualquer fraude
ou desvio é facilmente coibido pelo
princípio protetivo do trabalhador e
pela subordinação como requisito da
relação de emprego.

“Com a nova lei, as empresas ter-
ceirizarão seus principais setores.” Ba-
lela! Apenas um louco delegaria sua
atividade-fim a trabalhadores sem su-
bordinação. Ademais, terceirizados ou
não, aplicar-se-iam as mesmas leis e
convenções coletivas, com mesmos sa-
lários e, ainda, com o custo do in-
termediador. Ou seja, a terceirização
continuará recaindo somente nas ati-
vidades cujo valor-utilidade for menor
ou naquelas especializadíssimas, não
nucleares da empresa (e necessaria-
mente mais caras).

“E como combater a mazela da ter-
ceirização quando a atividade-fim é
mais barata que a terceirizada?” Lojistas
têm optado pela contratação direta de
vigilantes porque a convenção destes é
mais onerosa que a convenção do co-
mércio, um fenômeno novo. É a prova
de que Direito excessivo precariza.

A questão é que, independentemente de
posição ideológica, todos lutam pela me-
lhor qualidade das relações de emprego.
Não é lei que resolve, mas a economia
forte. Muitas leis numa crise incentivam a
fraude. O importante é o combate ao
abuso da liberdade. Desnecessário o apa-
voramento com o surgimento de uma lei
oportunista aqui e ali.
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Destoando da média nacional, cujo PIB
praticamente repetiu em termos reais o valor de
2013, a economia estadual em 2014 evoluiu 4,6%

A economia capixaba em 2014 apresentou
um desempenho melhor do que esperado.
As indicações, pelo menos no primeiro
semestre de 2014, apontavam para uma
tendência que mais se aproximava de uma
repetição de 2013, considerado um ano
ruim, que acabou fechando com queda de
1%, descontada a inflação. Destoando da
média nacional, cujo PIB praticamente
repetiu em termos reais o valor observado
em 2013, a economia estadual em 2014
evoluiu 4,6%.

Os dados relativos ao desempenho do
PIB trimestral estadual foram divulgados
pelo Instituto Jones dos Santos Neves.
Segundo os cálculos do IJSN, o total de
riquezas produzidas no território capixaba
atingiu a cifra de R$ 127,8 bilhões, valor
que corresponde a cerca de 2,3% do PIB
nacional. Em 2013 esse mesmo indicador
fixou-se em R$ 113,7 bilhões em valores
nominais daquele ano. Descontando-se a
inflação chega-se ao percentual de 4,6%
de variação real de uma ano para outro.

Esse relativamente bom desempenho
deu-se graças à força da indústria, mas
mais especificamente da categoria de ati-
vidades que recebem a denominação ofi-
cial de “extrativa mineral”. Compõem essa
categoria tudo o que se refere, por exem-

plo, à exploração de gás e petróleo, mi-
nério de ferro e sua transformação em
pelotas e minerais não metálicos, como
areia e rochas. O conjunto desses produtos
produzem hoje o equivalente a 25% do
PIB, cerca de 65% de todo o PIB industrial
do Estado. Somente esse conjunto cresceu
13,6% em 2014. Isso principalmente em
razão da entrada em produção da quarta
usina da Samarco e a oitava da Vale.

Os números apresentados pelo IJSN pos-
sibilitam chegar-se ao dimensionamento da
contribuição efetiva desse conjunto de pro-
dutos para o desempenho geral da eco-
nomia: algo em torno de 3,2 pontos per-
centuais. Isso significa cerca de 70% da
variação positiva do PIB. O restante 30% de
contribuição, equivalente a 1,4% em termos
de taxa anual, teve origem principalmente
no setor agrícola, que apresentou um cres-
cimento real de 10,4%; só que sob uma base
que corresponde a apenas 6,5% do PIB.

A força da indústria capixaba, no entanto,
limitou-se às atividades de extração mi-
neral. Seguindo a tendência nacional, a
indústria de transformação fechou o ano de
2014 encolhendo-se ainda mais. Caiu 3,5%,
reduzindo a sua participação na com-
posição do PIB, que já chegou a 17% no seu
auge, mas que hoje atinge 8%. O segmento
de alimentos e bebidas, por exemplo, re-
cuou 11%. O mesmo acontecendo no seg-
mento de metalurgia, que apresentou que-
da na produção de bobinas de aço.

A notícia não muito boa é a de que não há
como esperar que em 2015 o desempenho
da economia capixaba chegue pelo menos
próximo do ocorrido em 2014.
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O uso da securitização
das dívidas ativas
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As inovações requerem prudência, responsabilidade e respeito ao princípio constitucional da legalidade

Tomei conhecimento pela imprensa de
que a Prefeitura de Vitória está analisando,
já para 2015, o uso da securitização da
dívida ativa. O projeto consiste em con-
verter diversos tipos de dívidas em títulos
negociáveis no mercado de capitais. A
partir desse instrumento financeiro, a
PMV lançaria dívidas que tem a receber do
contribuinte no mercado. Esse assunto é
controverso e merece ponderação.

Do ponto de vista legal, a Associação

Nacional dos Procuradores de Estado
impetrou uma Ação Direta de Incons-
titucionalidade (ADI nº 3786-2) contra
a Resolução do Senado de número
33/2006, que autoriza a cessão para a
cobrança da dívida ativa de unidades
federativas e municípios a instituições
financeiras. Essa resolução retiraria
atribuições das procuradorias, especi-
ficamente a que se refere à cobrança da
dívida ativa, merecendo destaque o

parecer do procurador-geral da Repú-
blica pela inconstitucionalidade, ao
fundamento de que a cobrança da dí-
vida ativa não pode ser transferida a
terceiros particulares, sob a pena de
violação da Constituição.

A monografia de Edison Benedito da
Silva Filho, que ganhou menção hon-
rosa no XIX Prêmio Tesouro Nacional de
2014, chamou a minha atenção. Sob o
título principal “Securitização de ativos
públicos para financiamento de pro-
jetos de infraestrutura”, o autor aponta
os riscos no uso desse instrumento:
“(...) o receio de muitos países quanto à
emissão de dívidas por meio de ins-
trumentos financeiros estruturados,
uma vez que estes desempenharam um
papel preponderante na disseminação

dos prejuízos do setor financeiro ame-
ricano para o restante do mundo em
2008”. Assimetria de informação e risco
moral são fenômenos possíveis.

Estudos sobre o aperfeiçoamento da
gestão pública são sempre oportunos.
No entanto, as inovações requerem pru-
dência, responsabilidade quanto às con-
sequências e respeito ao princípio cons-
titucional da legalidade. Um bom de-
bate público de ideias e os estudos
técnicos são necessários para qualificar
continuamente a gestão pública.

O momento atual, apesar de ser ad-
verso dos pontos de vista econômico e
político, com reflexos nos entes fe-
derados, é bem oportuno para estudos e
debates sobre a melhoria da qualidade
dos serviços públicos.


